
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.054.466 - SP (2017/0029206-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO DA SILVA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CORRÊA DA SILVA  - SP222710 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : HELOISE WITTMANN E OUTRO(S) - SP301937 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS RODAGEM DO ESTADO 

DE SÃO PAULO - DER 
PROCURADOR : VINÍCIUS DE CAMARGO HOLTZ MORAES E OUTRO(S) - 

SP076859 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AUTO DE 
INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Negou-se seguimento ao recurso especial com base nos óbices 
de: ausência de violação/negativa de vigência/contrariedade e Súmula 7/STJ. 
Agravo nos próprios autos que não impugna os fundamentos da decisão 
recorrida.

II - São insuficientes para considerar como impugnação aos 
fundamentos da decisão que nega seguimento ao recurso especial na origem: 
meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à negativa de 
seguimento, o combate genérico e não específico e a simples menção a normas 
infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no corpo das 
razões do agravo em recurso especial. Conforme a jurisprudência, a 
impugnação tardia dos fundamentos da decisão que negou seguimento ao 
recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo interno), além de 
caracterizar imprópria inovação recursal, não afasta o vício do agravo em 
recurso especial, ante a preclusão consumativa. Precedentes: AgInt no AREsp 
888.241/ES, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/4/2017, 
DJe 19/4/2017; (AgInt no AREsp 1.036.445/SP, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 17/4/2017; (AgInt no 
AREsp 1.006.712/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 9/3/2017, DJe 16/3/2017.

III - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os 
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na origem. Não o 
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos.

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
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negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 08 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.054.466 - SP (2017/0029206-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de ação que objetiva a declaração de nulidade de auto de 

infração, com valor da causa fixado em R$ 957,00 (novescentos e cinquenta e sete reais). Na 

sentença julgou-se improcedente o pedido. No TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - AV. BRIGADEIRO, a sentença foi mantida, conforme a seguinte ementa do 

acórdão:

APELAÇÃO - AÇÃO ANULATÓRIA DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO - 
RECUSA AO TESTE DO "BAFÔMETRO" - Tipificação da conduta prevista no 
artigo 165 do CTB que prescinde de prova técnica ou científica - Aplicação do artigo 
277, §3° do CTB - Presunção de legitimidade e veracidade do ato administrativo - 
Ausência de vícios na prática do ato - Dever legal dos agentes de trânsito de verificar 
a existência de embriaguez do condutor no exercício de suas funções e que os 
sujeitam ao crime de prevaricação se omitirem a prática de ato de ofício - 
Precedentes desta E. Corte de Justiça - Prequestionamento - Sentença mantida - 
Recurso improvido.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados.

Interposto recurso especial, negou-se seguimento ao recurso. Após 

interposição de agravo nos próprios autos, não se conheceu do recurso ante a falta de 

impugnação aos fundamentos de negativa de seguimento ao recurso especial na origem.

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que impugnou os 

fundamentos da decisão recorrida, conforme o seguinte trecho da petição de agravo interno (fl. 

438):

2.2. Nesse Ínterim, mantida a vênia quando da interposição do Agravo de 
Instrumento fora impugnada expressamente a aplicação da súmula 7, ao caso 
vertente. Isto porque, no item 2o, do recurso de agravo de instrumento, o agravante 
impugnou de forma especifica a decisão agravada que deixou de receber o Recurso 
Especial, deixando claro que não pretende o reexame da matéria, mas sim seja 
apreciado o recurso à luz dos dispositivos violados.

2.3. Saliente que não se busca o simples reexame de prova à despeito da 
súmula 7, desse Colendo Superior Tribunal, mas tão somente ver aplicada a 
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prerrogativa do artigo 105, III, letra"a", da Constituição da República, tendo em vista 
a negativa de vigência dos dispositivos infraconstitucionais descritos no bojo do 
recurso.

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação em que requer que seja 

negado provimento ao agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.054.466 - SP (2017/0029206-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento, pois as alegações da parte agravante são 

insuficientes para modificar a decisão recorrida.

Alega a parte agravante que realizou a impugnação ao fundamento referente aos 

óbices de: Súmula 7/STJ.

Na sua petição de agravo em recurso especial, por sua vez, a parte agravante 

somente trouxe alegações genéricas a respeito do óbice. As afirmações de que  "não pretende 

o reexame de matéria mas simplesmente pretende seja apreciado o v. acórdão recorrido”, 

aliado a outros argumentos genéricos são insuficientes, pela sua generalidade, para impugnar 

os fundamentos específicos da decisão que negou seguimento ao recurso especial na origem.

Nesse sentido, é a jurisprudência:

É assente nesta Corte o entendimento segundo o qual os recursos devem 
impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra 
a qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras 
alegações genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do 
recurso especial ou à insistência no mérito da controvérsia (AgRg no AREsp 
542.855/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe 29/6/2015).

A afirmação de que "a matéria em debate claramente não demanda reexame 
dos elementos probatórios" revela-se como combate genérico e não específico, 
porque compete à parte agravante demonstrar de que forma a violação aos artigos 
suscitada nas razões recursais não depende de reanálise do conjunto 
fático-probatório - deixando claro, por exemplo, que todos os fatos estão 
devidamente consignados no acórdão recorrido (Decisão monocrática no AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL Nº 944.910 – GO, RELATOR : MINISTRO MAURO 
CAMPBELL MARQUES).

Acrescente-se, ainda, que "a simples menção a normas infraconstitucionais, 
feita de maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do apelo nobre, não 
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supre a exigência de fundamentação adequada do Recurso Especial." (AgRg no 
AREsp 546.084/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
4/12/2014).

Ademais, a impugnação tardia dos fundamentos de negativa de seguimento ao 

recurso especial não é possível. Nesse sentido, veja-se a jurisprudência:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. (...) AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. REITERAÇÃO DAS 
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO ART. 544, § 4º, I, DO 
CPC. PRECEDENTES. IMPUGNAÇÃO TARDIA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
3. "A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o 

recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo regimental), além de 
caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do 
referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa." 
(AgRg no AREsp 232.128/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 23/04/2013) 4. Agravo regimental não 
provido.

(AgRg no AREsp 805.799/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 1º/3/2016, DJe 8/3/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES  DO  AGRAVO  QUE  NÃO  IMPUGNAM,  
ESPECIFICAMENTE,  TODOS  OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ART. 544, §  4º,  I,  DO CPC/73 (ART. 932, 
III, DO CPC/2015) E SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

[...]
V.  Com  efeito, "conforme reiterada jurisprudência desta Corte, nos 

termos  do  art. 544, § 4º, I, do CPC/1973, o conhecimento do agravo em  recurso  
especial  está  condicionado à impugnação específica de todos  os  fundamentos  da 
decisão que nega admissibilidade ao apelo nobre, sejam eles autônomos ou não. 
Precedentes" (STJ, EDcl no AREsp 419.689/ES,  Rel.  Ministro  GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/06/2016).  Em  igual  sentido: STJ, AgRg 
no AREsp 68.639/GO, Rel. Ministro  MAURO  CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 02/02/2012; AgRg  no  AREsp  450.558/MA, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,  DJe  de  24/02/2014; AgRg no 
AREsp 811.800/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe de 17/03/2016; AgRg no AREsp 770.897/SP,  Rel.  Ministro  OLINDO  
MENEZES  (Desembargador Federal Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 20/11/2015.

VI. Na forma da jurisprudência, "a impugnação tardia dos fundamentos da  
decisão  que não admitiu o Recurso Especial (somente por ocasião do  manejo  de  
Agravo  Regimental),  além de caracterizar imprópria inovação  recursal,  não  tem  o  
condão  de  afastar a aplicação do referido  verbete  182/STJ, tendo em vista a 
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ocorrência de preclusão consumativa"  (STJ,  AgRg  no AREsp 581.718/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/10/2014).

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.006.712/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 9/3/2017, DJe 16/3/2017).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE 
IMISSÃO NA POSSE - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO - IRRESIGNAÇÃO DOS AUTORES.

[...]
3. Razões do agravo que não impugnaram todos os fundamentos da 

decisão de admissibilidade, violando o princípio da dialeticidade, o que autorizou o 
não conhecimento do agravo em recurso especial, nos termos do art. 544, §4º, I, do 
CPC/73 (art. 932, III, do CPC/2015).

4. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial caracteriza indevida inovação recursal, não tendo o condão de 
infirmar o não conhecimento do agravo, em face da preclusão consumativa.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 888.241/ES, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017).

Inexistindo impugnação à decisão que negou seguimento ao recurso especial, 

correta a aplicação do art. 544, §4º, I, do Código de Processo Civil de 1973 (atual art. 932, 

III, do Código de Processo Civil de 2015) para não conhecer do agravo nos próprios autos.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 1.387.734/RJ, 

Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos EAREsp 

402.929/SC, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 27/8/2014; AgInt no 

AREsp n. 880.709/PR, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 

17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, Terceira Turma, Rel. Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ, Quarta Turma, Rel. Ministro 

Luis Felipe Salomão, DJe de 12/4/2016; AgRg no REsp n. 1.575.325/SC, Quinta Turma, Rel. 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/6/2016; e, AgRg nos EDcl no AREsp n. 

743.800/SC, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 13/6/2016.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0029206-6 AREsp 1.054.466 / 

SP

Números Origem:  00246824720098260602  1414/2009  14142009  20140000014303  20140000144383  
246824720098260602

PAUTA: 08/08/2017 JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO DA SILVA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CORRÊA DA SILVA  - SP222710 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : HELOISE WITTMANN E OUTRO(S) - SP301937 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS RODAGEM DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - DER 
PROCURADOR : VINÍCIUS DE CAMARGO HOLTZ MORAES E OUTRO(S) - SP076859 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Sistema 
Nacional de Trânsito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO DA SILVA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CORRÊA DA SILVA  - SP222710 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : HELOISE WITTMANN E OUTRO(S) - SP301937 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS RODAGEM DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - DER 
PROCURADOR : VINÍCIUS DE CAMARGO HOLTZ MORAES E OUTRO(S) - SP076859 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
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Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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